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Tese de Conjuntura para a XII Plenária da Fenajufe

O desmantelamento e a inércia das organizações 
sindicais do serviço público no Governo Lula.

1. O governo federal deveria criar uma loteria do serviço público para que pudesse reajustar nossos salários, seria uma forma interessante de se evitar campanhas salariais.
2. Em 1978 o sindicalista Lula em suas declarações condenava a influência nos sindicatos: de igrejas, partidos políticos, estudantes e os intelectuais, o que não sabia é que  o sindicalismo que construía e os que condenava o levaria a Presidente da República anos depois. 

3. Naqueles tempos Lula afirmava ainda que:" Nos sindicatos os partidos gerariam uma influência externa que deveria ser recusada, os sindicatos não deveriam perder sua dimensão política estes deveriam influir na política mas que deveriam ser suficientemente fortes para recusar a ingerência política dentro dele".

4. Na mesma época após as greves Lula propunha simplesmente o afastamento do governo em relação ao conflito capital/trabalho:"Eu acho que o governo é um adversário pelo simples fato de querer ser tutor de tudo, quando poderia assumir uma  posição  muito mais  política e ficar de fora, deixando que nós trabalhadores brigássemos diretamente com os nossos empregadores, sem intervenção do governo".

5. Aos poucos o discurso mudou, já em 1979 durante a preparação da  greve de 1980 no ABC quando seu sindicato sofreu intervenção do Governo e foi preso, se  rendeu ao  apoio da Pastoral Operária, os padres haviam iniciado um movimento de aproximação aos movimentos de trabalhadores, o conservadorismo católico fez a mudança do discurso de Lula, o mesmo movimento se deu anos mais tarde no MST, se Marx fosse vivo para ver isto certamente ficaria chocado.

6. De olho grande no bolo que na divisão que Reforma sindical tenta forjar as entidades brigam por espaço, nesta "luta de classe"e  confusão política mais uma vez quem  sai perdendo é o trabalhador, quem ganha  é o  patrão, chegou a hora do vale tudo e salve-se quem puder,  assistindo tudo de camarote no Planalto, Lula vê as entidades se desmantelarem em meio aos desencantos e contradições, as mesmas situações pelas quais passou e  o fez patrão.

7. Às vésperas do lançamento da Campanha Salarial 2005 podemos perceber o que representou a eleição do Governo Lula para os sindicatos, devemos reconhecer que os sindicatos,  a luta dos trabalhadores, serviram para eleger  o atual presidente e que inclusive lhe serve de sustentação, ora por aqueles que defendem seu projeto de governo ora pelos que fazendo oposição trazem a luz  os problemas que os trabalhadores enfrentam.

8. Toda história do movimento sindical brasileiro foi construída num contexto em que as entidades sindicais sobreviviam sob a tutela do Estado, no passado o governo militar, hoje o dito governo democrático, assim as entidades sindicais do país sobreviveram e sobrevivem  e não foram destruídas, ao contrário, se multiplicaram, foi com os sindicatos oficiais que o movimento de trabalhadores e as entidades que hoje temos conseguiam recursos financeiros e administrativos.
9. Foi também neste período que surgiram o PT, a CUT a CGT que sempre sobreviveram, dentro de uma estrutura custeada pela Unicidade Sindical, o pelo registro oficial e pelas contribuições compulsórias ; a pluralidade sindical defendida no decurso  sobrevinha das cúpulas dos movimentos e foi gestada  por atuação de grupos políticos,  mesmo dentro da CUT a pluralidade sindical já foi deixada de lado, para se aprovar artigos  referentes à legislação trabalhista e social ,isso á época da Constituinte de 1988,  mas agora a pluralidade sindical é defendida com garras e dentes e mesmo que signifique a perda de direitos trabalhistas e sociais.
10. Nos nossos tempos  a Central Única dos Trabalhadores e a Coordenação Nacional dos Servidores Públicos (CNESF) são as entidades que coordenam os sindicatos dos servidores públicos, juntas encaminham toda campanha salarial no serviço público, assim tem sido durante anos,  o que assistimos  hoje é uma repetição de  equívocos, já estamos em junho de 2005 e nada de reajuste da salário, em 2004 também foi assim, as campanhas salariais são uma tentativa desorganizada de  resgatar  salários de trabalhadores.

11. Como as entidades não conseguem se entender quando o assunto é servidores federais, e são vários os motivos, estamos perdendo  espaço pelas lutas internas, uma quantidade de sindicatos  encaminharam ou estão em processo de discussão em suas bases a desfiliação à CUT, por entenderem que esta não representa os servidores públicos, configurando o enfraquecimento da maior  central  de trabalhadores da América Latina.

12. De outra balada líderes que antes ombreavam as mesmas causas, de agora em diante desejam ardentemente este espaço para se projetarem, propalam a desunião, com o fundamento de que a CUT não representa os trabalhadores, com um único propósito é claro, a fundação de mais uma entidade, será que estão mesmo pensando nos trabalhadores de suas bases ou estão vendo que este será o caminho mais curto para chegarem ao poder.

13. Para relembrar os militantes e refrescar suas memórias, em março de 1906 Lenin apresentou um projeto de resolução para o Congresso  de Unificação do Partido Operário Social Democrata da Rússia, no documento  considerava que todas as organizações do partido deveriam contribuir para a formação de sindicatos sem cunho partidário e conclamar todos os trabalhadores  de quaisquer profissões que sejam membros de partidos e ingressem neles.

14. Será que os leninistas de hoje fazem isto? Será que os militantes de seus filiados de seus sindicatos quando não ligados aos partidos têm importância? Será que os marxistas também pensam assim?  Como  será para os quem não são nem leninistas nem marxistas? Como será que é a vida de angustia do trabalhador que vê sua conta de energia vir mais cara a cada tempo, sua conta telefônica e seu salário a cada dia menor.

15. Será que os que defendem a utilização dos sindicatos pelos partidos políticos faz desacreditar os novos militantes ou mesmo os que mantêm suas organizações, de uma coisa temos certeza, Lula não continua pensando que a igreja, os partidos, os estudantes e intelectuais não possam fazer parte de entidades sindicais.

16. Não seria melhor mesmo que acordos de fato ocorressem claramente dentro da organização sindical que encontramos, dentro da Fenajufe por exemplo, não  seria melhor trilhar pelo acordo e que dentro da entidade e se discutisse abertamente cada qual e que a luta fosse menos partidária e ideológica e  mais organizada? Será mesmo que temos dentro da Fenajufe uma organização de trabalhadores ou um campo de batalha de trabalhadores?

17. Será que este fenômeno se enraizou e como conseqüência dessa briga ocorreu o esvaziamento da CNESF, da CUT que notadamente sempre representaram um fórum de oposição ao Governo Federal, e agora, não é mas assim? Já nos perguntamos se os sindicatos reunidos na CNESF que se preparam  para reivindicar reposição salarial de 18%  para os funcionários públicos federais poderiam se unir aos que apoiam a criação de uma nova central sindical para juntos construirmos uma  gigantesca greve geral.

18. Em 2004 quando iniciamos a Campanha Salarial, o governo Lula definiu como meta negociar com as categorias em separado a campanha salarial ruiu, a história parece se repetir.

19. Deveríamos nos envergonhar ante os trabalhadores do MST, movimento precursor de um fato inédito no Brasil, atuando na reivindicação e ocupação de terras exercendo um franco confronto com o direito de propriedade a fim garantir o que determina a Constituição Federal que diz que a terra tem que atender a função social estes trabalhadores marcham pelo País em busca de seus direitos coletivos.

20. Em 2 de maio passado, 12 mil trabalhadores e trabalhadoras deixaram a cidade de Goiânia rumo à Brasília para reunidos, caminhar, protestar e chamar a atenção da sociedade brasileira para a grave situação de pobreza e desigualdade no campo. 

21. Vindos de 23 estados, esses homens, mulheres e crianças percorrerão a pé, durante 17 dias, os 200 quilômetros que separam as duas cidades. .Eles representam as mais de 200 mil famílias acampadas e 350 mil assentadas no país. 

22. Representam os desempregados, os pequenos agricultores, as mulheres camponesas, a juventude, os estudantes, os professores, os indígenas, os movimentos sociais e todos aqueles que clamam por transformações e exigem mudanças concretas para melhorar a vida do povo brasileiro.

23. Em novembro de 2003 fizeram um acordo com o governo, que se comprometeu a assentar 400 mil famílias em três anos de mandato. Quase um ano e meio depois, menos de 60 mil famílias foram assentadas e o orçamento para a Reforma Agrária sofreu um corte de dois bilhões. O dinheiro foi destinado ao superávit primário, para pagar os juros das dívidas externa, interna e os bancos.

24. Com uma plataforma definida  sob o título "O que precisa ser feito para mudar a vida do povo brasileiro  - Propostas dos movimentos sociais ao Governo Lula no meio rural, na agricultura camponesa e na Reforma Agrária, estes milhares de trabalhadores lutam hoje por:

24.1- Cumprir a meta de assentar 430 mil famílias sem terra, até final do mandato, conforme prometido no Plano Nacional de Reforma Agrária.

24.2- Implementar um programa de instalação de agroindústrias nos assentamentos e um novo crédito especial para Reforma Agrária.

24.3 - Defender a Amazônia e a biodiversidade brasileira contra os interesses transnacionais e impedir o processo de privatização da água.

24.4 - Garantir o princípio da precaução e impedir a liberação do plantio comercial de qualquer semente transgênica, antes que se tenha pesquisa de suas conseqüências para o meio ambiente e para a saúde das pessoas.

24.5 - Punir exemplarmente todos os fazendeiros responsáveis pela violência contra os trabalhadores. Federalizar o julgamento dos processos de assassinatos. Aprovar imediatamente a lei de expropriação das fazendas com trabalho escravo.

24.6 - Demarcar imediatamente todas as áreas indígenas, conforme determina a Constituição, apoiar e valorizar a cultura dos povos indígenas. Regulamentar todas as terras quilombolas. 

Na política econômica
24.7 - Aplicar os 60 bilhões de reais do superávit primário anual, que é dinheiro do povo recolhido nos impostos, para investimentos que gerem emprego para todos. Aplicar em moradia popular, saúde pública e em EDUCAÇÃO gratuita para todos jovens. Implementar programa para erradicar o analfabetismo em nossa sociedade.

24.8 - Baixar as taxas de juros real (Selic) para o mesmo nível praticado nos Estados Unidos e nos países vizinhos como Venezuela e Argentina; ou seja, 2,5% ao ano, e não os 19,25% cobrados atualmente, que só dão apenas aos bancos.

24.9 - Dobrar o valor real do salário mínimo e o valor da aposentadoria: para 454 reais mensais em maio de 2005, e 566 reais em maio de 2006, visando distribuir renda e melhorar as condições de vida dos mais pobres. Honrando também, dessa maneira, o compromisso assumido pelo governo de dobrar o poder de compra do salário durante seu mandato.

24.10 - Recuperar o controle governamental e público sobre o Banco Central e sobre a política monetária. Impedir a autonomia do órgão, como querem e estão fazendo os banqueiros e o FMI.

24.11 - Não assinar o acordo da ALCA. Não aceitar regras da OMC, que afetem profundamente toda a economia brasileira. Manter apenas acordos comerciais que possam beneficiar o povo.

24.12 - Realizar uma Auditoria Pública da dívida externa, como determina a Constituição Federal, e renegociar seu valor, já que o custo da dívida já foi pago diversas vezes. A partir daí, redirecionar esses recursos para a educação, conforme proposta da CNTE (confederação nacional dos trabalhadores em educação). Renegociar a divida pública interna, alongando seu pagamento sem prejudicar o orçamento da União.

Na política em geral eles reivindicam
24.13 - Mobilizar as bancadas no Congresso Nacional para aprovar a regulamentação do Plebiscito Popular, projeto de lei (nº.4718/2004) apresentado pela OAB e CNBB. Para que o povo possa decidir sobre as questões fundamentais que lhe dizem respeito.

24.14- Democratizar o uso dos meios de comunicação de massa no país. Rever as concessões políticas e liberar o uso das rádios e tevês comunitárias.

24.15- Condenar em todos os organismos internacionais a política de guerra e de violação de direitos.

25. Se bem notarmos, veremos que o que eles pedem não é nada diferente do que queremos,  os discursos dos grupos de sindicalistas que fazem oposição  ao governo Lula são os mesmos do MST, em seus boletins, jornais e páginas da internet reivindicam a mesma coisa que os trabalhadores rurais sem terra e exaltam o MST, entretanto enquanto eles se unem nós perdemos tempo com as disputas políticas.

26. O interessante de tudo é que para nós servidores públicos, que temos emprego, casa, propriedades, quando comparados aos trabalhadores do MST somos milionários, porém, não conseguimos despertar  para o fato de que mesmo com a garantia do direito de fazer uma greve,de nos manifestarmos amparados pela Constituição Federal de 1988 , não perdemos nossos empregos ,  o máximo que nos acontece é ter que repor os dias parados ou mesmo repor as horas que estivemos manifestando.

27. A eleição do Presidente Lula foi sem dúvida alguma um objetivo comum aos sindicatos que se diziam de esquerda, o MST  e mesmo para aqueles que se desiludiram com a direita, depois das derrotas do Lula para Collor e FHC forjou-se o mito Lula e de certa forma se construiu um sentimento de rivalidade no sentido de eleger um sindicalista para Presidente da República para mudar os rumos da política salarial para os trabalhadores do serviço público e do País. 


28. Com Lula eleito e tendo que amargar o discurso de que a “esperança venceu o medo” temos agora que suportar a indignação de ver que a esperança não só concretizou o medo como desencadeou um legítimo processo de desunião das organizações sindicais, para não dizermos que algumas delas vivem no mundo do faz de conta. 

O presente e o processo de ruptura das organizações no pós Lula 
29. Vejamos agora como o fenômeno se repete dentro da Fenajufe , após o governo Lula encaminhar no dia 24/02/2005 ao Congresso Nacional o PL4825/2005 que trata do reajuste dos servidores federais propondo um índice de 0,1%  a negociação de um reajuste dos salários do ano de 2004 acabou ficando por conta do aumento de gratificação, a GAJ ( gratificação de atividade judiciária), restando apenas a última parcela que será  implementada em novembro deste ano.

30. A revisão anual dos salários para o ano de 2005 como manda a Constituição Federal e a Lei 10331/2001, pelo jeito, deve  se resumir na ultima o parcela do aumento da GAJ. A revisão do PCS ainda não saiu da gaveta.
31. Podemos afirmar que bandeira do reajuste anual é histórica dentro do serviço público e foi através dela que se construiu a credibilidade de grande parte dos movimentos sociais,  os sindicatos do serviço público que só passaram a existir após a Constituição de 1988 se fortaleceram e consolidaram, o crescimento de partidos como PC do B e o PT e seus crescimentos no cenário político também  se deram sobretudo com movimento de trabalhadores por salários.

32. A coisa mais esdrúxula quando o assunto é reajuste dos servidores públicos  é ver que foi o PT o partido que moveu em 1999 a ADIN 2061 a fim de que o STF regulamentasse o artigo 37da CF,  reconhecendo a data base dos servidores públicos federais, já se vão dois anos do governo petista e nada.
33. Mas os tempos mudaram e não foi só PT, as organizações mudaram, e para pior, vejamos o impasse que travamos este ano com o lançamento da campanha salarial 2005, como dito antes a CUT está em pé de guerra com os sindicatos e federações que representa. A situação é cômica e confirma a tese de que as entidades estão em crise, provocada pelo sectarismo partidário e de olho na divisão que reforma sindical deve provocar. 
34. De um lado a maior Central Sindical do País a CUT,  a nossa Fenajufe e Sindicatos filiados principalmente os cutistas, de outro os que desejam uma nova Central, e no meio do fogo cruzado estão mais de 1,3 milhões de servidores ativos e aposentados dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário que esperam desde 2004 para ver o cumprimento da Lei que regula a correção dos salários, o governo com o PL 4825/2005 e seu reajuste de 0,1% põe fogo na fogueira.

35. O PL 4825/2005 caminha a passos lentos no Congresso, já estamos em maio de 2005, o que  será  os sindicalistas em seus Estados falam para seus sindicalizados, que a Campanha Salarial é para o orçamento deste ano ou para o ano de 2006,  como já estamos nos aproximando de julho de 2005 e também da elaboração do orçamento da união de 2006, será que a Campanha Salarial não passa de uma enganação de cunho partidário. Como o governo já fez sua parte, respira aliviado, e evita o desgaste de ser acusado de não ter reconhecido a data base dos servidores públicos federais.

36. Na verdade não sabemos quem é mais ardiloso, se foi FHC que deixou para Lula  um amontoado de ações judiciais movidas por servidores por não rever seus salários, principalmente no período entre junho 1998 a dezembro de 2001, ou se é Lula que espertamente concede  reajuste em  doses homeopáticas.

37. Há também uma outra enganação que os servidores tem que enfrentar e que vem dentro do movimento sindical, a mudança da data de base para de 1º de maio além de expor mais uma debilidade das negociações revela uma manobra política da cúpula das organizações. 

38. Já estamos em junho e até agora nada de reajuste, a afirmação de que é imperativo a qualquer política salarial a existência de data unificada para a incidência dos efeitos remuneratórios resultantes da negociação coletiva vai na contramão de uma reivindicação antiga do PT e do PDT, se a data base dos federais  é  o mês de janeiro, por que agora muda-lá para o mês de maio, será que estão pensando em fazer um grande ato público em maio de 2006 para Lula anunciar que a partir desta data todos os trabalhadores da iniciativa privada, os servidores públicos,os aposentados terão reajuste sempre no dia do trabalhador. 

39. Como Lula criou a loteria dos times de futebol, poderia neste dia lançar a loteria do serviço público, para acabar de vez com as campanhas salariais e com as greves.

A inércia das organizações

40. CUT e Fenajufe fizeram vistas grossas para a Reforma da Previdência e fazem o mesmo ante as Reformas Sindical e Trabalhista, ambas perniciosas para os trabalhadores, não só os públicos como os privados, é neste bolo que se encontra a Fenajufe que é filiada à CUT e que representa mais de 80 mil trabalhadores do Judiciário Federal e MPU e é dela que fazemos parte. 
41. Até agora a Fenajufe não se pronunciou sobre o Projeto de Lei 4825/2005 que o Executivo enviou ao Congresso e que propõe o reajuste e dos salários dos Servidores Federais, um único diretor da entidade divulgou no dia 02/03/2005 uma discreta nota sobre o reajuste proposto e embora alguns sindicatos falem em greve, forças ocultas impedem a luta. 

42. O PCS 2005 que foi discutido na ampliada dos dias 26 e 27/02 parece que atende as orientações do Planalto, na oportunidade a maioria dos sindicatos presentes preferiu votar com a direção da Fenajufe e ao contrário discutir um Plano de Carreira preferiu discutir Plano de Cargos e Salários  novamente as forças ocultas que impediram de avançar ou melhor os sindicatos na  grande maioria achou melhor se curvar.

43. A verdade é que o estopim da crise na Fenajufe teve início com a Reforma da Previdência à época foi desencadeada a discussão por parte de alguns sindicatos a desfiliação da CUT em seguida outra mudança cristalizou a desunião dentro da entidade, foi a substituição da bandeira do reajuste anual pela discussão em torno dos reajustes por meio de gratificações o que agrada ao Governo e poupa-lhe a desgaste, outro fator importante é a falta de transparência e  a tão propalada democracia, não existe democracia quando uma direção colegiada não exerce nem entre seus diretores nem entre suas entidades filiadas.
44. Ainda no final de 2004 o governo Lula anunciou um reajuste de 0,01% , a fim de evitar que os servidores recorressem ao Judiciário e para fazer cumprir o que determina a Lei 10331/2001, desistiu da proposta e anunciou novo índice de 0,1% de reajuste para 2005 com ressalva do Ministério do Planejamento que não descartou reajustes diferenciados às categorias de servidores. O reajuste de 2004 foi totalmente esquecido. 

45. Por enquanto  o que  sabemos é que  a Fenajufe defende,  ou melhor a posição da corrente majoritária dentro da entidade, que tem sido vencedora em todos os encaminhamentos propostos até agora, é evitar o desgaste do Governo Lula, lembrando que a direção da Federação é majoritariamente composta por dirigentes ligados ao PT, PC do B.  
46. Não sei se chamamos isso de desmantelamento, inércia ou mediocridade pois temos que levar em conta que o problema da falta de transparência nas organizações é um capitulo a parte nessa história, uma caixa preta que poucos tem vontade de falar.

47. Vivemos num mundo de individualismo, essa praga tomou conta de nossos mentes nos atravanca, não conseguimos nos dispor dos nossos cartões de crédito, dos shopping centers, da coca-cola, na verdade não conseguimos nos enxergar como trabalhadores, talvez porque vivemos em uma completa hibernação e servidão coletiva.
48. Vivemos como diz Boa Ventura de Souza Santos: "Se todos são sujeitos do mesmo direito, todos dispõem dele, mas ao mesmo tempo ninguém pode dele dispor, contrariando-o, porque  a disposição de um seria a violação do direito do outro".
Propostas de Alteração do 

Estatuto da Fenajufe

49. Apresento as propostas de alterações para o  Estatuto da Fenajufe, a serem discutidas e apresiadas na XII Plenária Nacional da Fenajufe.

                   Propostas de  alteração do Estatuto da Fenajufe

  Alterar o Capitulo II - Das filiadas seus direitos e seus deveres (em destaque) 

Art. 6º - As entidades filiadas deverão receber as pautas das Reuniões de diretoria com antecendência de 48 Horas, para propositura de sugestão de pauta.

Art. 7º - As atas das reuniões de direção, reuniões ampliadas e deverão ser publicadas dentro do prazo de 05 (cinco dias) do término do encontro.

Alterar o Capitulo III - da organização e da administração

Seção III – da Diretoria executiva da Fenajufe

Art.21 – A Diretoria Executiva será composta, de forma colegiada, pelos seguintes cargos:

      (03) Coordenadores gerais;

      (03) Coordenadores de Finanças;

      (15) Coordenadores Executivos;

      (06) Suplentes ;

Parágrafo único – Não é permitida a acumulação de cargos e a composição de cargos da nova direção que não poderá ter pelo mais que (01) representante de cada Entidade Filiada.

Da organização patrimonial e financeira

Seção I – 

Art. 32 IV – Ao final de cada mandato a direção deverá apresentar ás entidades a relação de patrimônio da Fenajufe e ao assumir  a nova direção deverá apresentar a relação de patrimônio recebida pela direção anterior.

Capítulo V - Do Processo Sucessório

Das eleições 

Alterar o Art. 35 - As eleições para diretoria colegiada para diretoria executiva e para o Conselho Fiscal deverão ocorrer a cada 03 três anos, mediante escrutínio direto e  secreto quando houver mais de uma chapa respeitando o critério de proporcionalidade qualificada nos seguintes termos:

a) Quando ocorrer empate entre duas chapas concorrentes na proporcionalidade qualificada a chapa com menor número de representantes na composição da nova diretoria terá preferência na escolha do próximo diretor ou suplente.

    b) Em caso de ocorrer dizima periódica no critério de proporcionalidade qualificada a chapa com menor número de representantes eleitos para composição da nova direção deverá ter preferência na escolha do representante que comporá a nova direção desde de que o  escolhido seja de entidade não contemplada.

b) Em hipótese alguma haverá nova convocatória do plenário do Congresso, para deliberação quanto ao processo de eleição em curso.

c) Em caso de dúvida quanto a definição do vencedor a comissão eleitoral procederá nova eleição.

d) Cada chapa deverá indicar previamente qual dos candidatos poderão ser licenciados para desempenho de mandato classista.

e) As entidades filiadas deverão escolher, na assembléia que eleger os delegados para o Congresso o representante que fará parte da direção da Fenajufe.

Sindjufe/MT
( Leonardo Viera Baralle - Presidente do Sindijufe/MT )
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